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PARECER JURÍDICO 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2024 -FMS - EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO  - CREDENCIAMENTO 

INTERESSADOS: Secretaria da Saúde 

 

I - RELATÓRIO  

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por 

finalidade a CREDENCIAMENTO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE SERVIÇOS HOSPITALARES DE 

CONSULTAS E PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS, DE FORMA 

COMPLEMENTAR DA COBERTURA DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA 

REDE MUNICIPAL DE SAÚDE/SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, PARA 

ATENDIMENTO À PACIENTES DO MUNICÍPIO DE DONA EMMA, 

CONFORME CONDIÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL, mediante 

CHAMAMENTO PÚBLICO, para credenciamento de pessoa jurídica quem tenha 

interesse na prestação de serviços especializados na área relacionada no 

objeto), conforme justificativa e especificações constantes do Termo de 

Referência e seus anexos.  

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:  

I) Documento de formalização da demanda;  

II) Estudo técnico preliminar;  

III) Relatório de Pesquisa de Preços  

IV) Termo de referência;   

V) Minuta do Edital.  

 É a síntese do necessário.  

                        FUNDAMENTOS  

O conceito do credenciamento com base na Lei 14.133/21, está 

disposto no no Art. 6º, XLIII, verbis: 
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XLIII - credenciamento: processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados 

em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos 

necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto 

quando convocados;  

  

Importante consignar que a Lei 14.133/21 não considera o 

credenciamento como uma modalidade de licitação, mas tal hipótese como um 

dos procedimentos auxiliares previstos no seu Art. 78, I.  

O Art. 79 da Lei 14.133/21, apresenta as possibilidades de aplicação 

do credenciamento, vejamos:  

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes 

hipóteses de contratação:  

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e 

vantajosa para a Administração a realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas;  

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a 

seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;  

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação 

constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza 

a seleção de agente por meio de processo de licitação.  

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento 

serão definidos em regulamento, observadas as seguintes regras:  

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição 

do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, 

de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados;  

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando 

o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os 

credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da 

demanda;  

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever 

as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II 

do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação;  

IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a 

Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no 
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momento da contratação; V - não será permitido o cometimento a terceiros 

do objeto contratado sem autorização expressa da Administração;  

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos 

prazos fixados no edital.  

  

Nesse sentido, a administração busca realizar a contratação, como já 

citado, de empresa(s) especializada(s) para a prestação de serviços médicos 

especializados nas áreas de serviços hospitalares de consultas e procedimentos 

cirúrgicos, de forma complementar da cobertura dos serviços prestados pela 

rede Municipal de Saúde/Sistema Único de Saúde, para atendimento à pacientes 

do município de Dona Emma. 

Tal contratação se amoldaria de forma perfeita ao inciso I do Art. 79, 

tendo em vista que a contratação das empresas seria paralela e não excludente, 

ou seja, todas as empresas credenciadas vão ser contratadas, embora não 

necessariamente ao mesmo tempo, conforme o Parágrafo Único, II também do 

Art. 79.  

Vejamos alhures o que a novíssima doutrina apresenta acerca da  

temática do credenciamento nos termos da Lei 14.133/21.  

Para Rodrigo Bordalo Rodrigues1, em sua obra intitulada Nova Lei  de 

Licitações e Contratos Administrativos, apresenta o credenciamento da seguinte 

forma:  

A Lei n. 14.133/2021 define o credenciamento da seguinte 

forma: “processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer 

bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no 

órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados. ”  

Outrossim, a nova lei dispõe sobre as situações que 

autorizam o manuseio do credenciamento. A primeira diz respeito à hipótese 

clássica, atinente à contratação “paralela e não excludente”, ou seja, a 

                                                           
1 RODRIGUES, Rodrigo B. Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2021. E-book. ISBN 9786555598230. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555598230/. Acesso em: 23 jun. 2023.  
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Administração realiza contratações simultâneas, em condições 

padronizadas, desde que haja viabilidade e vantajosidade. A segunda refere-

se à “seleção a critérios de terceiros”, em que a seleção do contratado fica a 

cargo do beneficiário direto da prestação. Já a terceira detém relação com 

os “mercados fluidos”: situação em que a flutuação constante do valor da 

prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção do agente 

por meio de processo de licitação.   

  

Na obra Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos escrita em 

conjunto pelos professores Álvaro Capágio e Reinaldo Couto2, apresenta o 

credenciamento de forma objetiva:  

  

O credenciamento de licitantes é precedido de 

chamamento público, mediante edital divulgado pelo órgão ou entidade em 

sítio eletrônico oficial, possibilitandose permanentemente o cadastramento 

de licitantes interessados em fornecer bens ou prestar serviços à 

Administração.  

É cabível o credenciamento nas seguintes hipóteses de 

contratação:  

(i) paralela e não excludente, sendo viável e vantajosa 

para a Administração a realização de contratações simultâneas em 

condições padronizadas;  

(ii) quando a seleção do contratado está a cargo de 

terceiro, beneficiário direto da prestação;  

(iii) em mercados fluidos, quando a flutuação 

constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza 

a licitação.  

Na hipótese de contratação em mercados fluidos, a 

Administração deve registrar as cotações de mercado vigentes no momento 

da contratação e, nos outros casos, o edital deve consignar o valor da 

contratação.  

Quando viável a contratação paralela e não excludente, 

mas o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os 

                                                           
2 COUTO, Reinaldo; CAPAGIO, Álvaro do C. Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São 

Paulo: Editora Saraiva, 2021. E-book. ISBN 9786555598223. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555598223/. Acesso em: 23 jun. 2023.  
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credenciados, adotarse-ão critérios objetivos de distribuição da demanda. 

Admite-se a denúncia por qualquer das partes, segundo os prazos 

discriminados em edital.  

Com base no art. 74, IV, da Lei n. 14.133/2021, é inexigível 

a licitação nas hipóteses de credenciamento. A inexigibilidade fundamenta-

se porque o credenciamento possui lógica oposta àquela regente da 

licitação.  

Quando a Administração engendra procedimento 

licitatório, quer-se, mediante critérios objetivos, a seleção da proposta mais 

vantajosa, dentre todas as ofertadas. No credenciamento, o sentido é outro: 

a Administração almeja ter ao seu dispor a maior quantidade possível de 

interessados, porque da pluralidade de fornecedores advém a vantajosidade.   

  

Sobre a hipótese de credenciamento, o Professor Alexandre Mazza3, 

em seu livro cita da seguinte forma:  

  

O credenciamento é o processo administrativo de 

chamamento de interessados em prestar serviços ou fornecer bens para a 

Administração. Todavia, no credenciamento não há disputa, já que todos os 

interessados, preenchendo os requisitos previstos no ato de convocação, 

podem ser chamados a executar o objeto (art. 6º, XLIII). Ao contrário dos 

ritos competitivos, serão credenciados diversos fornecedores a fim de que, 

surgindo a necessidade, sejam chamados para a prestação.   

  

Por fim, na obra Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos Comentada4 cuja autoria é atribuída aos professores Renan 

Thamay, Vanderlei Garcia Júnior, Igor Moura Maciel e Jhonny Prado, apresenta 

o procedimento de credenciamento de uma forma clara e bem didática:  

  

                                                           
3 MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo.São Paulo: Editora Saraiva, 2022. E-book. 
ISBN 9786553620735. Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786553620735/. Acesso em: 23 jun. 2023.  
4 THAMAY, Rennan Faria K.; JÚNIOR, Vanderlei G.; MACIEL, Igor M.; et al. Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos Comentada. São Paulo: Editora Saraiva, 2021. E-book. ISBN 

9786555597646. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555597646/. Acesso em: 23 jun. 2023.  
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O credenciamento não é mais visto como hipótese de 

inexigibilidade de licitação (contratação direta), mas, sim, como um 

procedimento auxiliar necessário para contratações diretas ulteriores.  

Conforme definição constante do inciso XLIII do art. 6º, o 

credenciamento é o  

“processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer 

bens para que, preenchidos os requisitos necessários, credenciem-se no 

órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados”.  

Como se vê, o credenciamento não é uma forma de 

contratação propriamente dita. É, em verdade, um procedimento que 

precede a efetiva contratação. O licitante que obtém o credenciamento ainda 

não foi, portanto, contratado. Marçal Justen Filho explica que o 

credenciamento é ato administrativo unilateral pelo qual a Administração 

declara que o requerente preenche os requisitos para ser contratado e 

assegura a possibilidade de sua contratação, observadas as condições 

estabelecidas no edital. A contratação, por sua vez, é ato jurídico bilateral, 

que somente se aperfeiçoa em momento posterior ao credenciamento. O art. 

74, IV, da lei em comento, aliás, é claro ao consignar que é inexigível a 

licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de objetos 

que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento.  

O cadastro para credenciamento de novos interessados 

deve estar permanentemente aberto, ainda que seja possível que a 

Administração estabeleça critérios temporais para realização das 

contratações concretas.  

 

É possível verificar ante a extensa fundamentação apresentada que, 

diferente da Lei 8.666/93, a nova legislação aplicável as contratações públicas 

optou por positivar de forma definitiva a inteligência do credenciamento para a 

administração pública.   

Por óbvio, devem ser respeitados critérios objetivos e que sempre 

estejam alinhados com os princípios constitucionais que regem a administração 

pública, em especial os do Art. 37, caput da Constituição Federal.   
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Digno de nota, além das disposições gerais acerca das contratações 

públicas âmbito nacional apresentadas pela Lei 14.133/21, os entes federados 

tem a responsabilidade de regulamentar a aplicação da mesma em seus âmbitos 

locais, adequando o que entender necessário para sua realidade, 

regulamentação essa que está posta no Decreto 109/2023 do Município de Dona 

Emma/SC.  

O referido decreto, em seu Art. 56 e 84 regulamenta de forma  

específica a hipótese do credenciamento na sua forma paralela e não 

excludente, vejamos o texto legal:  

Art. 56. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes 

hipóteses de contratação: 

 

I - paralela e não excludente; 

 

II - com seleção a critério de terceiros; 

 

III - em mercados fluidos. 

 

Art. 63. Na hipótese de contratação paralela e não 

excludente, caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas, o edital 

conterá objeto específico e deverá observar o seguinte: 

§ 1º O órgão requisitante deverá emitir documento de 

formalização de demanda. 

§ 2º As demandas, para a hipótese do caput deste artigo, 

caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os 

credenciados para a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão 

providas conforme critérios definidos em edital, ou pela sequência de 

inscrição no protocolo/sistema do Município por objeto a ser contratado de 

modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais e aleatórios, 

que formará uma lista para ordem de chamada para a execução de cada 

objeto, observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes 

requisitos: 
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I - os credenciados serão chamados para executar o 

objeto de acordo com sua posição na lista de ordem de chamada; 

II - o credenciado só será chamado para executar novo 

objeto após os demais credenciados que já estejam na lista forem 

chamados; 

III - a qualquer tempo um interessado poderá requerer seu 

credenciamento e será posicionado logo após o(s) credenciado(s) com 

menor número de demandas. 

§ 3º As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas 

em listas específicas por objeto a ser contratado, seguindo numeração 

iniciada na lista dos credenciados. 

§ 4º As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão 

ou entidade contratante, deverão ter sua execução iniciada conforme 

disposição no edital de credenciamento, sob pena do estabelecimento das 

sanções previstas no art. 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

§ 5º Concluído o credenciamento e ao surgir a necessidade 

de contratação, os credenciados serão comunicados por meio eletrônico do 

sítio oficial do Município. 

§ 6º A comunicação da convocação geral de todos os 

credenciados para a realização do serviço ou fornecimento do bem deverá 

apresentar o seguinte: 

I - descrição da demanda; 

II - tempo, hora ou fração e valores estimados para a 

contratação; 

III - número de credenciados necessários; 

IV - cronograma de atividades, com previsão das datas de 

início e de conclusão dos trabalhos; 

V - localização onde será realizado o serviço. 

§ 7º O prazo mínimo de antecedência para a comunicação 

da realização da convocação de todos os credenciados será de 3 (três) dias 

úteis. 

§ 8º O credenciado que se declarar impedido de atender às 

demandas deverá solicitar seu descredenciamento em até 1 (um) dia útil do 

seu deferimento automático. 
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§ 9º A lista de credenciados será divulgada no sítio 

eletrônico oficial do Município e do órgão ou entidade licitante após o seu 

encerramento. 

§ 10 Publicada a lista dos credenciados por ordem de 

credenciamento, o processo será encaminhado à autoridade superior que 

poderá: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de 

irregularidades; 

II - revogar o procedimento de credenciamento por motivo 

de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação do procedimento de 

credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável.  

  

Ou seja, o regulamento interno do município estabelece regras de 

como deverá ser o procedimento do credenciamento, bem como a forma que 

deverá ocorrer a efetiva contratação e chamamento das pessoas jurídicas 

credenciadas para a prestação dos serviços ou fornecimento dos produtos.   

Uma atenção especial merece o disposto nos incisos I e II do artigo  

supracitado, tendo em vista que esse estabelece a forma de escolha da pessoa 

jurídica credenciada no momento da execução do serviço, devendo ser 

respeitado portanto a ordem de credenciamento conforme disposto no §2º do 

Art. 63, bem como, somente poderá ser realizado novo chamamento para 

execução daquele primeiro convocado após toda a lista de credenciados ter sido 

contemplada.   

Sendo assim, o controle do setor que autoriza os serviços e o  

chamamento das referidas empresas deverá ter um controle extremamente 

preciso, onde deverá constar a lista de credenciados, pela ordem de 

credenciamento, a quantidade de serviços que cada um prestou, e quem foi o 

último a ser convocado.   

  

  II - APRECIAÇÃO JURÍDICA  
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                          Finalidade e abrangência do parecer jurídico  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade  

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 

I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):  

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 

seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante análise jurídica da contratação.  
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração deverá:  
I - apreciar o processo 

licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 

prioridade;  
II - redigir sua 

manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos 

de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica.  

  

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de  

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da 

futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, 

como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com 

questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas 

Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:  

Enunciado BPC nº 7  
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica 

com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve 

conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais 

como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou 

formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento.   

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no 

presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, 

suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 
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O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária 

pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.  

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada 

agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do 

seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem  

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada 

a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida 

pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões 

relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração.  

O artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os elementos  

que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, 

senão vejamos:  

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre 

que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas 

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, compreendidos:  
I - a descrição da necessidade da 

contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que 

caracterize o interesse público envolvido;  
II - a definição do objeto para o 

atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, 

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;  
III - a definição das condições de 

execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das 

condições de recebimento;   
IV - o orçamento estimado, com as 

composições dos preços utilizados para sua formação;   
V - a elaboração do edital de 

licitação;  
VI - a elaboração de minuta de 

contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como 

anexo do edital de licitação;  
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VII - o regime de fornecimento de 

bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços 

de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;   
VIII - a modalidade de licitação, o 

critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência 

da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção 

da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 

para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 

objeto;  
IX - a motivação circunstanciada 

das condições do edital, tais como justificativa de exigências de 

qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação 

econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento 

por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 

pertinentes à participação de empresas em consórcio;  
X - a análise dos riscos que 

possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 

contratual;  
XI - a motivação sobre o momento 

da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta 

Lei.  

 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de  

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas 

para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a 

instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa 

mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, e a 

minuta do Edital. 

        

Conforme se observa do procedimento o objeto é lícito, visto que tem 

como objetivo, empresa(s) especializada(s) para a prestação de serviços 

médicos especializados nas áreas de serviços hospitalares de consultas e 

procedimentos cirúrgicos, de forma complementar da cobertura dos serviços 

prestados pela rede Municipal de Saúde/Sistema Único de Saúde, para 

atendimento à pacientes do município de Dona Emma. 

A necessidade de contratação dos serviços pelo Secretaria 

Municipal da Saúde se faz necessária, devido a crescente desestabilização do 

sistema de serviços de saúde para suprir a demanda de consultas e 
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procedimentos e considerando a ausência de serviços hospitalares no Município. 

Também se justifica, devido a existência de demandas em fila de espera no 

Sistema Único de Saúde (SUS), bem como a dificuldade de contratação de 

profissionais de saúde através de concurso público para atendimento destas 

situações específicas, tendo em vista a realidade do Município. Considera-se 

também a necessidade da Administração Pública de ofertar atendimento em 

saúde nos Serviços na Rede Básica de Saúde e na Rede de Atenção 

Especializada e devido o compromisso municipal de fornecimento de serviços 

médicos à população. Portanto justifica a contratação via modalidade de 

Credenciamento, dada a inviabilidade de competição, bem como a remuneração 

por valores previamente tabelados pela Secretaria Municipal de Saúde, 

aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde (CMS), após realização de 

pesquisa de preços. 

Assim sendo, é possível aferir claramente que o processo encontra-

se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando 

evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade 

pública.   

 

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações 

nesta Secretaria, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação 

com o referido plano, em que pese não se tratar de ato obrigatório para a 

realização do certame, uma vez que, o inciso VII, do artigo 12 da NLLC, afere a 

facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in fine:  

 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: VII - a partir 

de documentos de formalização de demandas, os órgãos 

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, 

na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com 

o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob 

sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias.  
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Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a 

partir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: descrição da 

necessidade, área requisitante, alinhamento entre a contratação e o 

planejamento, descrição dos requisitos da contratação, da especificação dos 

serviços, forma e critérios de seleção do fornecedor, responsabilidades da 

contratada, responsabilidades da contratante, do prazo de vigência, das 

condições de pagamento, dos preços e alterações - aumento e supressão, da 

fiscalização, das sanções, matriz de risco, alternativas disponíveis no mercado, 

estimativa do valor da contratação, descrição da solução como um todo, etc, 

contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 

6º da Lei nº 14.133/2021, que assim determina:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, 

consideram-se: XXIII - termo de referência: documento necessário 

para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 

parâmetros e elementos descritivos:   
a) definição do objeto, incluídos 

sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 

possibilidade de sua prorrogação;   
b) fundamentação da contratação, 

que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, 

no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;  
c) descrição da solução como um 

todo, considerado todo o ciclo de vida do  
objeto;   
d) requisitos da contratação;  
e) modelo de execução do objeto, 

que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 

resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;  
f) modelo de gestão do contrato, 

que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade;  g) critérios de medição e de 

pagamento;  
h) forma e critérios de seleção do 

fornecedor;  
i) estimativas do valor da 

contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 

respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 

classificado;  
j) adequação orçamentária.  
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Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos 

possuem os seguintes elementos:  Descrição da necessidade e o objeto, área 

requisitante, requisitos da contratação, estimativa de quantidades a serem 

contratadas alternativas disponíveis no mercado, estimativa do valor da 

contratação, justificativa para o parcelamento ou não da solução, justificativa da 

viabilidade, resultados retendidos, sendo que não foram contemplados neste 

ETP os elementos II, V, VII, IX, X, XI e XII do §1º do Art. 18 da Lei Federal nº 

14.133/2021, por não se aplicarem à contratação ora pretendida. 

 

Portanto, o procedimento encontra-se em perfeita harmonia ao 

mínimo exigido em lei e disposto no §1º e incisos do artigo 18 da NLLC, senão 

vejamos:  

Art. 18. [...] § 1º O estudo técnico 

preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de 

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 

contratação, e conterá os seguintes elementos: I - descrição da 

necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 

sob a perspectiva do interesse público;  

II - demonstração da previsão da 

contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, 

de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 

Administração;  

III - requisitos da contratação;  

IV - estimativas das quantidades 

para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhes dão suporte, que considerem 

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar 

economia de escala;  

V - levantamento de mercado, que 

consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica 

e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;  

VI - estimativa do valor da 

contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;  

VII - descrição da solução como um 

todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso; VIII - justificativas para o 

parcelamento ou não da contratação; IX - demonstrativo dos 

resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
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aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis;  

X - providências a serem 

adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou  
de empregados para fiscalização e 

gestão contratual;  

XI - contratações correlatas e/ou 

interdependentes;  

XII - descrição de possíveis 

impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem 

como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 

refugos, quando aplicável;  

XIII - posicionamento conclusivo 

sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina.  

  

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame 

encontra-se em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC 

para fins de contratação nesta nova sistemática de licitações públicas.                    

Da Minuta do Edital  

 

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é 

um dos elementos que devem ser observados na fase interna da licitação 

pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, 

quais sejam: Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico 

Preliminar, Formulário de Pesquisa de Preços, minuta do Edital. Diante do 

apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão de acordo com a 

legislação 

  

Publicidade do edital e do termo do contrato  

 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro  

teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário 

Oficial dos Municípios. 
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III- CONCLUSÃO   

Ante a todo o exposto, esta assessoria jurídica manifesta-se de 

maneira favorável a continuidade do presente processo administrativo de 

credenciamento., 

Deixa de opinar quanto a dotação orçamento, pelo fato de ter o setor 

técnico responsável para tal, tendo apenas este jurídico a responsabilidade de 

verificar a existência de dotação no processo licitatório Ressalte-se, ainda, que 

os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do pedido) 

constituem análise técnica das Secretarias solicitantes, bem como a verificação 

das dotações orçamentarias e especificidade ou cumulação do objeto do 

procedimento licitatório, motivo pelo qual o presente opinativo cinge-se 

exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

São os termos do parecer, reitera-se, meramente opinativo e 

orientador, que submetemos à decisão superior hierárquica. 

 

Dona Emma(SC), 05 de agosto de 2024. 
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